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D
epois de 24 horas da abertura das inscrições para o Concur-
so Público Nacional Unificado (CPNU), 217 mil pessoas se 
candidataram para concorrer a uma vaga para o chamado 
Enem dos Concursos. A corrida para conquistar um posto 

conta com uma torcida de peso: o próprio servidor público.
“Os servidores estão exaustos e sobrecarregados”, revela a ministra da 

Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, Esther Dweck, em entrevista ex-
clusiva ao Correio, ao fazer um balanço do primeiro ano à frente da pasta.  

O Concurso Unificado é uma das etapas do processo de reforma ad-
ministrativa que a ministra afirma que já está em curso desde a cria-
ção do ministério pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) e será 
um processo permanente. A pasta está preparando um pacote de medi-
das para substituir a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 32, que 
trata da reforma administrativa do governo anterior. A ideia é apresen-
tar um pacote com três eixos, no início de fevereiro, após o fim do reces-
so parlamentar. Para ela, a PEC que está no Congresso é ruim e para fa-
zer uma verdadeira transformação do Estado brasileiro, pois é puniti-
va. “Não é preciso uma reforma constitucional”, ressalta. Segundo ela, 
uma das propostas mais urgentes dessa pauta é a retomada do projeto 
de lei dos supersalários.

A ministra lembra que, desde 2016, o Estado perdeu 70 mil profis-
sionais. Para ela, o que aparentemente poderia ser uma economia de 
recursos pode ser um prejuízo para a população. “O Estado é para ser-
vir à população, ele tem que ser eficaz e eficiente, tem que ser ágil, não 
tem que ser grande, mas deve ter o tamanho necessário”, diz. 

Parte da transformação defendida pela ministra é a recomposição 
salarial e de benefícios. Em 2024, a proposta é ter aumento real para a 
maioria dos servidores, com renda mensal de até R$ 10 mil. Além dis-
so, ela aponta que os 9% de reajuste concedidos em maio de 2023 ain-
da têm impacto neste ano e, até o fim do mandato, a correção chega-
rá a 18%, superior à inflação estimada para o período, de 16,5%. Na 
proposta, haveria espaço orçamentário para conceder outro reajuste 
salarial em 2025 e em 2026, de mais 4,5% em cada ano.  “Mais do que 
a gente está propondo é muito difícil”, afirma. 

De acordo com a ministra, o processo de reestruturação das carrei-
ras do governo teve início com a Funai, mas vai contemplar outros ór-
gãos como Ibama, Banco Central, Educação, Saúde, entre outras. Cada 
órgão terá o próprio projeto que poderá constar na proposta alterna-
tiva da reforma que ela pretende discutir com o Congresso. 

A seguir, os principais trechos da entrevista:

O que o servidor público pode 
esperar neste ano? Sabemos que 
existem muitas dificuldades 
orçamentárias…

Bom, eu acho que tem várias 
boas notícias. Primeiro, desde que o 
presidente Lula voltou e criou o mi-
nistério voltado para a gestão públi-
ca, mudou completamente a rela-
ção com os servidores do que vinha 
nos últimos anos. E, já no primeiro 
ano, conseguimos fazer duas coisas 
que todo mundo estava reclamando 
por recomposição salarial das perdas 
anteriores e também voltar a ter con-
curso público. Uma das coisas que 
ajudam muito o servidor é a chega-
da de novos para dividir o trabalho 
que está muito pesado. Acho que, 
ter essa retomada de diálogo, ter es-
paço de negociação, ter tido 9% de 
reajuste no ano passado e ter a pre-
visão de chegada de novos colegas 
são coisas que devem animar todos 
os servidores, porque, realmente, va-
mos recompor um pouco a capaci-
dade laboral. E, no ano passado, a 
mesa nacional de negociação teve 
questões remuneratórias e não re-
muneratórias. Conseguimos aten-
der sete dos nove pontos e dois es-
tão em discussão. 

Por exemplo?
Várias coisas. No governo an-

terior, havia um ataque aos ser-
vidores públicos e diversas prá-
ticas antissindicais, até teve um 
ruído com uma Instrução Nor-
mativa nossa, que tinha a ver com 
greve de servidores, em que, na 
verdade, atendemos um pedido 
dos servidores da mesa, que ha-
via uma marcação no assenta-
mento funcional de que as pes-
soas participavam de greve. Não 
faz sentido nenhum. Esse é um 
dos itens da proposta que fize-
mos na última reunião da mesa 
nacional, em dezembro. É sempre 
bom lembrar que temos um novo 
arcabouço com um limite de gas-
tos, com o crescimento real, mas 
continua tendo limite de gastos. E 
o reajuste de 9% dado no ano pas-
sado começou a valer a partir de 

maio, o que significa que não im-
pactou o ano cheio em 2023 e vai 
ter um impacto cheio em 2024, 
de R$ 4 bilhões a R$ 4,5 bilhões. 
E, portanto, o Orçamento de 2024 
já tinha esse aumento na folha de 
pagamento, e ficamos com pouco 
espaço para um grande reajuste.

Aí ficou R$ 1,5 bilhão?
É, tinha esse R$ 1,5 bilhão e con-

seguimos, no fechamento da lei or-
çamentária, ampliar esse valor para 
quase R$ 2,5 bilhões. E, então, fize-
mos a proposta para os servidores 
da seguinte forma para 2024: além 
do impacto dos 9% em 2024, con-
centramos todo o volume de recur-
sos para o aumento nos valores de 
três benefícios. O primeiro, o auxílio
-alimentação estava muito defasado 
em relação aos outros Poderes. No 
ano passado, demos um aumento 
de R$ 200, além dos 9%, e agora, es-
tamos propondo reajuste dos atuais 
R$ 658 para R$ 1 mil. Já o auxílio-cre-
che, para quem tem filho pequeno, 
recompor a inflação desde 2016, que 
é um aumento de pouco mais de 
50%. E, no auxílio saúde, a mesma 
coisa. Isso, líquido, dá um aumento 
para todos os servidores ativos de 
mais de R$ 400-R$ 450. Isso signifi-
ca que para 50% dos servidores que 
têm os salários mais baixos, esses R$ 
400 líquidos serão um valor acima da 
inflação de 2024. Isso acaba benefi-
ciando quem ganha menos. 

Qual seria o universo  
do salário médio?

A inflação deste ano será per-
to de 4% e, quem ganha até R$ 10 
mil, vai ter um aumento acima da 
inflação. Então, essa conta é mui-
to importante. Pensamos em dar, 
em vez do benefício, um valor em 
torno de R$ 400 no salário. Só que, 
no salário, ele não é líquido porque 
incide o Imposto de Renda. Logo, 
era muito melhor concentrar em 
um valor líquido. Essa foi a nossa 
lógica. E, para 2025 e 2026, quan-
do vamos ter mais espaço orça-
mentário que já foi discutido com 
o Ministério da Fazenda, com o 

 » ANA DUBEUX / DENISE ROTHENBURG / ROSANA HESSEL

“A reforma administrativa que 
está no Congresso é punitiva"

Para este ano vai ser difícil 
qualquer outro reajuste então?

Mais do que a gente está pro-
pondo, é muito difícil.

E quais são as carreiras que 
devem sofrer esse processo de 
reestruturação?

Já tivemos várias. As pessoas 
marcaram muito a área de segu-
rança, que foram as polícias, no 
finalzinho do ano passado, mas a 
primeira foi a Funai. O pessoal da 
Funai trabalhava junto com o do 
Ibama e ganhava quase a metade. 
Então, na verdade, aproximamos 
os servidores da Funai das carrei-
ras ambientais, que era o correto. 
Depois, duas categorias que foram 
criadas no governo Dilma e que es-
tavam muito defasadas, tanto fren-
te ao mercado quanto frente às 
demais carreiras do setor público, 
que eram a de Analista de Tecno-
logia da Informação e Analista de 
Política Social (ATPS). Analista de 
TI era uma das carreiras com me-
nor remuneração e, hoje em dia, 
é uma das maiores remunerações 
do setor privado. Era uma carrei-
ra que tinha 700 pessoas e perdeu 
metade para o setor privado, por-
que está supervalorizada. Não fica 
ninguém. Essa é uma carreira ad-
ministrada aqui pelo ministério. 
Temos a gestão da carreira, pela Se-
cretaria de Governo Digital, mas os 
servidores trabalham na Esplana-
da inteira, nas áreas de TI. Então, 
essa foi uma área que tivemos uma 
negociação importante. E a de ana-
lista de política social. 

E quanto às vagas?
Das três áreas, infraestrutura, TI 

e política social, é a de política so-
cial que tem mais vagas, são 500. 
Em relação às carreiras de analis-
ta de infraestrutura, as ambientais 
e as de gestor, essa é uma carreira 
remuneratória baixa, mas estava 
muito defasada. Então, recompo-
mos a Agência Nacional de Mine-
ração (ANM), que era o Departa-
mento Nacional de Política Mine-
ral (DNPM), e a carreira nunca foi 
reestruturada. O que fizemos foi 
equiparar às demais agências. Essa 
leva, na verdade, foi bem emergen-
cial que eram nessas quatro carrei-
ras. E fomos abrindo as demais na 
sequência. Há 21 mesas abertas. 
E, como foi aprovada uma emen-
da constitucional que transformou 
agente penitenciário em polícia pe-
nal, mas que nunca foi regulamen-
tada, na semana passada, fizemos 

a regulamentação e publicamos 
uma tabela nova. Essa carreira vai 
ser agora uma carreira da polícia 
penal e de nível superior. 

Alguns estão reclamando, na 
Educação, inclusive. Eles querem 
a reestruturação da carreira. 

A área da Educação é uma que 
está com uma mesa aberta também. 
Marcamos a devolutiva de várias car-
reiras. A primeira, é a do Ibama, que 
vai ser no início de fevereiro. Depois, 
tem a do Banco Central. Tem o pes-
soal do Mapa (Ministério da Agri-
cultura), da Educação, as agências 
e o pessoal da previdência e saúde. 
Os servidores reclamam da demora, 
mas, na equipe do secretário de Ges-
tão de Pessoas, Zé Celso (Cardoso Jr.),  
tem um departamento de Carreiras, 
com 10 pessoas, das quais cinco vão 
fazer o concurso e pediram licença 
para estudar. Então, temos carência 
de pessoal aqui no ministério.

Mas por ser um ministério novo 
teve carência de pessoal?

O ministério é novo, mas se-
cretarias não são. Assim, eu não 
posso nem reclamar, assim, é di-
ferente de um ministério. Fomos 
uma cisão do Ministério da Econo-
mia, a gente trouxe a secretaria. O 
Ministério da Gestão é novo, mas, 
comparado aos aos ministérios de 
Igualdade Racial, ao das Mulhe-
res, até ao de Portos e Aeroportos, 
que  começaram realmente quase 
do zero, aqui, não posso reclamar. 
Mas, mesmo com bastante gente, 
não é suficiente, porque também 
temos carência de pessoal. E essa 
é uma área que não tinha nenhu-
ma preocupação por parte do go-
verno anterior para negociar com 
os servidores. E não é fácil formar 
alguém e ter pessoas com experti-
se para os cargos.  Não consegui-
mos dar velocidade, porque não 
tem gente suficiente para acele-
rar esse processo de poder ver to-
das as carreiras ao mesmo tempo. 
E cada carreira tem uma especifi-
cidade, uma lógica. Estamos orga-
nizando as carreiras para termos 
uma estrutura justa. 

Como assim estrutura justa?
Tentando reduzir as iniquida-

des que existem. Não é que to-
do mundo vai ganhar igual. Mas 
é você ter uma certa relação en-
tre as carreiras que todo mundo 
acha que está correta, que tem a 
ver com o seu perfil de risco, de ex-
posição, de conhecimento técnico. 

Nessas nossas diretrizes, a gente 
está tentando organizar as carrei-
ras. É esse o caso da Funai com o 
Ibama. Funai tinha que ser uma 
carreira muito próxima das car-
reiras ambientais. Então, ela vai 
andar junto. Se o Ibama tiver ga-
nho, a Funai vai ter junto. Isso foi 
na negociação. A Funai teve a rees-
truturação, mas ela não parou ali. 

É ir aproximando as carreiras?
Exato. Estamos utilizando essa 

lógica. Os analistas de Política So-
cial, de TI e de Infraestrutura, ago-
ra, estão muito próximos. Não são 
idênticas, mas estão próximas, por-
que cada um, na sua especificidade, 
tem a mesma lógica de onde eles 
vão atuar, mas todos têm que ter o 
mesmo grau de maturidade. Então, 
essa é a lógica. Na polícia penal foi 
isso. Dentro da Polícia Federal, tem 
a diferença entre delegados e agen-
tes. É um trabalho que requer olhar 
com calma. E, além disso, tem esse 
processo de alongar as carreiras. No 
caso do ATPS,  a carreira tinha 13 ní-
veis e ampliamos para 20 níveis. En-
tão, não só esticou a carreira e ba-
sicamente a entrada não foi altera-
da. Então, essa é a lógica que está se 
tentando estabelecer.

E isso faz parte da proposta 
de vocês sobre a reforma 
administrativa?

Sim. Não chamamos de refor-
ma administrativa, mas de trans-
formação do Estado. Não à toa, 
temos a Secretaria Extraordiná-
ria de Transformação do Estado, 
comandada por Francisco Gaeta-
ni. Na verdade, a nossa reforma 
administrativa começou quando 
o presidente Lula decidiu criar o 
Ministério da Gestão. E, na tran-
sição, criamos essa secretaria ex-
traordinária. No meio do ano, 
fiz uma divisão da Secretaria de 
Gestão de Pessoas e Relações de 
Trabalho. O governo Bolsonaro 
tinha criado a Secretaria de Ges-
tão de Pessoas, e a relação de tra-
balho nem aparecia no nome e 
tinha lá duas pessoas que cuida-
vam da negociação com servido-
res. Mas, depois de um período 
longo de falta de diálogo, a secre-
taria ficou sobrecarregada, não 
dava tempo de ter alguém pen-
sando em estruturar as carreiras. 
Então, separei essas duas áreas 
no sentido de ter uma secretaria 
que está pensando mais a lógica 
estratégica, de como vamos pen-
sar as carreiras, e uma secretaria 

Ministra da Gestão e da Inovação em Serviços públicos fala sobre concursos, reajuste, reestruturação de carreiras e relação com os sindicatos

 A nossa reforma 

não tem o  princípio 

simples de redução 

de custo e de redução 

da estabilidade. Pelo 

contrário, achamos 

que a estabilidade 

é uma proteção do 

Estado"
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Planejamento e com a Casa Civil, 
garantimos os mesmos 18% que os 
servidores dos demais Poderes tive-
ram em dezembro de 2022. Vamos 
garantir 4,5%, em 2025, e mais 4,5% 
em 2026. Com isso, garantimos os 
18% que estão acima da inflação 
prevista para o período de 2023 a 
2026, que é de 16,5%. Então, com 
isso, podemos garantir várias coi-
sas. Primeiro, uma certa equidade 
com os demais Poderes. Todo mun-
do terá os 18% (de reajuste). Nós 
garantimos também que, durante 
o mandato do presidente Lula, nin-
guém terá perda real (de salário). 
Claro que não estamos conseguin-
do repor a perda dos mandatos do 
(Michel) Temer e do (Jair) Bolso-
naro. Na última negociação do go-
verno Dilma (Rousseff), para algu-
mas categorias houve reajuste até 
2019 e, para outras, até 2017. Infe-
lizmente, não temos condições or-
çamentárias de repor toda a perda 
dos períodos anteriores. Estamos 
também discutindo a reestruutra-
ção das carreiras e com uma dire-
triz para seguirmos que é de alon-
gamento e de aumentar a diferen-
ça entre o início e o fim.

Os sindicatos fizeram uma 
contraproposta a essa proposta 
dos benefícios neste ano. Vocês 
estão analisando?

Estamos aguardando a propos-
ta completa deles para fazer a nos-
sa contraproposta, mas lembrando 
que o nosso espaço orçamentário 
não é tão grande assim. 


